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07 – [Urbanismo e Cidade Sustentável] 

Resumo 

O artigo examina a adaptação à mudança do clima no setor de transporte terrestre nos países do 
BRICS, com ênfase nas infraestruturas rodoviária e ferroviária enquanto sistemas de infraestrutura 
crítica. Parte-se da premissa de que eventos climáticos extremos ampliam a vulnerabilidade dessas 
redes e podem comprometer a continuidade operacional, a mobilidade e a logística. 
Metodologicamente, o estudo articula revisão sistemática da literatura com o mapeamento e a 
sistematização de iniciativas, instrumentos normativos e diretrizes setoriais adotados por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul. A comparação é organizada a partir de eixos comuns de análise, 
voltados à governança, ao planejamento, ao financiamento e à incorporação da adaptação à gestão 
da infraestrutura. Os resultados evidenciam um hiato entre diretrizes programáticas e sua efetiva 
internalização em critérios técnicos de planejamento, projeto, operação e manutenção, além de 
assimetrias na disponibilidade de dados, nas capacidades institucionais e no acesso ao financiamento. 
Argumenta-se que o fortalecimento dos planos setoriais de adaptação depende menos da existência 
formal de diretrizes e mais de sua tradução em prioridades, mecanismos de implementação e rotinas 
de monitoramento. Por fim, o artigo sustenta que a cooperação entre os países do BRICS pode 
favorecer a troca de experiências e o aperfeiçoamento de estratégias de adaptação, contribuindo para 
o aumento da resiliência das redes de transporte terrestre. 

Palavras-chave: Adaptação à mudança do clima; Infraestrutura de transporte terrestre; Redes 
rodoviárias e ferroviárias; Infraestrutura crítica; Países do BRICS. 

 
Abstract 

This paper examines climate change adaptation in the land transport sector in the BRICS countries, with 
emphasis on road and rail infrastructure as critical systems. It is based on the premise that extreme 
climate events increase the vulnerability of these networks and may compromise operational 
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continuity, mobility, and logistics. Methodologically, the study combines a systematic literature review 
with the mapping and systematization of initiatives, regulatory instruments, and sectoral guidelines 
adopted by Brazil, Russia, India, China, and South Africa. The comparison is structured around common 
analytical axes focused on governance, planning, financing, and the incorporation of adaptation into 
infrastructure management. The results reveal a gap between programmatic guidelines and their 
effective incorporation into technical criteria for planning, design, operation, and maintenance, as well 
as asymmetries in data availability, institutional capacity, and access to funding. It is argued that 
strengthening sectoral adaptation plans depends less on the formal existence of guidelines and more 
on their translation into priorities, implementation mechanisms, and monitoring routines. Finally, the 
article argues that cooperation among BRICS countries may foster the exchange of experiences and the 
improvement of adaptation strategies, contributing to the resilience of land transport networks. 

Keywords: Climate change adaptation; Land transport infrastructure; Road and railway networks; 
Critical infrastructure; BRICS countries. 

1. Introdução 

A intensificação da mudança do clima tem ampliado os riscos incidentes sobre a 
infraestrutura de transporte terrestre, especialmente sobre redes rodoviárias e ferroviárias 
expostas a inundações, deslizamentos, erosão e outros eventos extremos (DE ABREU et al., 
2026). Por se tratar de infraestrutura crítica, interrupções nesses sistemas não afetam apenas 
trechos isolados, mas podem comprometer a mobilidade cotidiana, a circulação de 
mercadorias e o acesso a serviços essenciais, produzindo efeitos que se propagam pelo 
território e pela economia (DE ABREU; SANTOS; MONTEIRO, 2022; DE ABREU et al., 2024a; 
2024b). 

Esse quadro desloca a adaptação para uma posição central no debate sobre transporte. O 
tema deixa de se restringir a formulações genéricas sobre resiliência e passa a envolver 
escolhas relativas ao planejamento, à operação, à manutenção e à gestão de ativos (DE 
ABREU, ODA & MONTEIRO, 2025; DE ABREU, 2026). Em redes fortemente interdependentes, 
a ocorrência de falhas localizadas pode ampliar perdas operacionais e sociais, o que reforça a 
necessidade de critérios de priorização e de instrumentos capazes de orientar intervenções 
sob condições de risco crescente (ASHJA-ARDALAN et al., 2025). 

Nesse contexto, o recorte nos países do BRICS decorre de uma delimitação geopolítica e 
sobretudo de sua utilidade analítica. Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul reúnem 
extensas redes de transporte, forte dependência de corredores terrestres e desigualdades 
socioespaciais que tendem a tornar os impactos climáticos mais severos sobre grupos e 
territórios vulnerabilizados. A comparação entre esses países permite examinar como 
diferentes contextos institucionais, financeiros e territoriais condicionam a incorporação da 
adaptação ao setor de transporte terrestre, bem como os limites que ainda persistem nesse 
processo (LIANG et al., 2025; MASHAMAITE, 2025). 

Diante disso, o artigo analisa iniciativas e instrumentos voltados à adaptação climática no 
transporte terrestre dos países do BRICS, com atenção às convergências, lacunas e 
dificuldades de implementação. Para tanto, combina revisão de literatura e análise 
comparativa das medidas identificadas, buscando discutir em que medida esse conjunto de 
experiências pode contribuir para a formulação de planos setoriais de adaptação mais 



 
 

     
 

consistentes. 

2. Procedimento Metodológico 

A adaptação climática se consolidou como uma agenda prioritária em escala global, com 
repercussões diretas sobre múltiplos setores socioeconômicos. No setor de transportes, cuja 
continuidade e confiabilidade são decisivas para a dinâmica econômica e para o acesso a 
serviços essenciais, os impactos climáticos tendem a se manifestar com intensidade crescente 
(DE ABREU et al., 2023a; 2023b; DE ABREU, ODA & SANTOS, 2024). Rodovias e ferrovias, em 
particular, apresentam elevada sensibilidade a eventos extremos e a processos de degradação 
associados, como inundações, deslizamentos de terra, erosão costeira e elevação do nível do 
mar. Em linhas gerais, a adaptação constitui uma condição para a segurança operacional, a 
eficiência logística e a redução de interrupções sistêmicas. 

A metodologia apresentada na Figura 1 organiza, de maneira sistemática, as etapas de 
construção de um Plano Setorial de Adaptação para o transporte terrestre nos países 
integrantes do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). O desenho metodológico 
busca, simultaneamente, mapear avanços e iniciativas em curso, explicitar desafios 
recorrentes e indicar caminhos para sua mitigação, de forma a subsidiar diretrizes aplicáveis 
a diferentes contextos nacionais e subnacionais. 

 
Figura 1. Metodologia para criação do plano setorial de adaptação. 

Fonte: Elaboração própria. 

O Passo 1 consiste na realização de uma revisão de literatura orientada à identificação de 
fatores que condicionam o êxito de planos de adaptação e de elementos que limitam ou 
favorecem sua implementação no transporte terrestre. Esta etapa contempla conceitos e 
abordagens predominantes, lacunas e dilemas ainda pouco explorados pela produção 
científica, considerando que o campo do planejamento de adaptação permanece em 
consolidação e, frequentemente, oferece atenção insuficiente a barreiras institucionais, 



 
 

     
 

assimetrias de capacidade, restrições de financiamento e desafios de coordenação 
intersetorial. 

O Passo 2 se dedica ao levantamento e à sistematização das principais iniciativas e 
instrumentos adotados pelos países do BRICS para reduzir vulnerabilidades e minimizar 
impactos climáticos sobre a infraestrutura de transportes, com foco na dimensão terrestre. 
Esta etapa permite reconhecer padrões de ação, mecanismos de governança, fontes de 
financiamento e estratégias de priorização, além de extrair lições aprendidas e práticas 
potencialmente transferíveis ou adaptáveis, respeitando diferenças de escala, contexto 
regulatório e nível de maturidade institucional. 

No Passo 3, desenvolve-se uma análise crítica voltada à viabilização de planos setoriais de 
adaptação, articulando as evidências obtidas nas etapas anteriores com as especificidades 
político-institucionais e territoriais dos países examinados. Essa etapa enfatiza que a 
adaptação não se traduz em uma solução universal e exige calibragem conforme condições 
locais, como padrões climáticos, características geomorfológicas, configuração das redes de 
transporte, dinâmica de ocupação do território e capacidades de resposta. Assim, a 
metodologia orienta a formulação de diretrizes que fortaleçam a resiliência da infraestrutura, 
privilegiando a continuidade do serviço, a redução de perdas e a priorização de medidas 
compatíveis com o perfil de risco e com as necessidades regionais. 

Para tornar a comparação mais consistente, a leitura dos casos nacionais foi estruturada 
a partir de um conjunto comum de critérios analíticos. Consideraram-se, em cada país, cinco 
dimensões centrais, sendo elas enquadramento institucional da adaptação no setor de 
transportes, presença de instrumentos e planos específicos para a infraestrutura terrestre, 
mecanismos de financiamento e apoio à implementação, uso de diagnósticos, métricas e 
bases de dados para avaliação de risco e, por fim, grau de internalização da adaptação em 
critérios técnicos de planejamento, projeto, manutenção e operação. Esses eixos permitem 
distinguir níveis distintos de maturidade adaptativa e evitam que a comparação permaneça 
restrita ao inventário descritivo de iniciativas. 

3. A Importância de Planos de Adaptação 

A formulação de planos de adaptação direcionados ao transporte terrestre se coloca como 
requisito de governança e de gestão de ativos em um contexto de intensificação de extremos 
climáticos e de ampliação de pressões sobre redes rodoviárias e ferroviárias. A centralidade 
dessas redes para a circulação de pessoas e mercadorias, bem como sua forte 
interdependência com energia, telecomunicações e serviços urbanos, implica que falhas 
localizadas podem produzir efeitos em cascata, com impactos econômicos e sociais 
desproporcionais. Mesmo quando orientações nacionais e institucionais já incorporam a 
adaptação à mudança do clima, observa-se, com frequência, um hiato entre enunciados 
programáticos e sua materialização em critérios de projeto, manutenção, priorização 
orçamentária e rotinas operacionais. Esse hiato tende a ser explicado pela ausência de 
instrumentos que convertam evidências climáticas em decisões comparáveis entre ativos e 
corredores, pela limitação de ferramentas para mensurar vulnerabilidade e criticidade em 
bases consistentes e pela assimetria de dados e capacidades técnicas entre territórios 



 
 

     
 

(ROCCHI et al., 2024; KAMARA et al., 2025). 

Um plano setorial, quando estruturado a partir de critérios explícitos, contribui para 
reduzir essa lacuna ao organizar o processo decisório em torno de prioridades verificáveis. Em 
vez de tratar a adaptação como um conjunto genérico de recomendações, o plano delimita 
ameaças predominantes, identifica elementos sensíveis do sistema e estabelece parâmetros 
de criticidade associados à continuidade do serviço. Abordagens orientadas à identificação de 
trechos críticos sob diferentes cenários climáticos oferecem subsídios diretos à hierarquização 
de intervenções e ao planejamento de investimentos, uma vez que permitem antecipar 
pontos de fragilidade com maior potencial de interrupção sistêmica (ORTEGA; MARTÍN; 
APARICIO, 2020). Do mesmo modo, o uso de índices de vulnerabilidade e de métricas 
comparáveis amplia a consistência técnica do diagnóstico e reduz a margem para decisões 
fundadas apenas em respostas reativas ou em pressões conjunturais (DOĞAROĞLU; 
ÇALIŞKANELLİ, 2025). 

Do ponto de vista processual, a UNFCCC sistematiza a construção dos Planos Nacionais de 
Adaptação em quatro etapas passíveis de adequação às especificidades setoriais e nacionais 
(UNFCCC, 2012). Essa estrutura é particularmente pertinente ao transporte terrestre por 
integrar diagnóstico, preparação, implementação e um ciclo contínuo de monitoramento e 
revisão, o que reduz o risco de planos que se encerram no documento. A Tabela 1 sintetiza 
essas etapas em uma leitura aplicável ao planejamento setorial. 

Tabela 1. Etapas de determinação dos Planos de Adaptação. 

Etapa Descrição 

1- Estabelecer as 

bases e 

identificar 

lacunas 

Esta é uma fase de pré-planejamento do processo de planos nacionais de 

adaptação. Ele cobre três áreas principais: (i) iniciar e lançar o processo dos 

planos nacionais de adaptação; (ii) fazer um inventário e sintetizar as 

informações disponíveis, bem como identificar vulnerabilidades; e (iii) analisar 

principais lacunas e barreiras potenciais. 

2- Criar 

elementos 

preparatórios 

Este é o verdadeiro estágio de planejamento do processo de planos nacionais 

de adaptação. A UNFCCC não identificou um procedimento metodológico 

específico para a preparação do plano, mas apenas uma estrutura geral. Os 

planejadores têm que identificar a estrutura metodológica adequada para os 

respectivos países, considerando as realidades básicas nos respectivos países. 

Entretanto, a UNFCCC enfatiza a necessidade de ampla consulta às partes 

interessadas relevantes na fase de planejamento. 

3- Estabelecer 

estratégias de 

implementação 

A terceira etapa do processo dos planos nacionais de adaptação é a etapa de 

implementação. Esta é uma etapa de pós-planejamento que trata da 

implementação de intervenções selecionadas no plano de ação. Entretanto, os 

aspectos essenciais da estratégia de implementação devem ser estabelecidos 

no próprio plano com a flexibilidade necessária para fazer ajustes às mudanças 

nas condições que possam vir no futuro. 

 



 
 

     
 

Etapa Descrição 

4- Relatar, 

monitorar e 

revisar 

A etapa final do processo dos planos nacionais de adaptação é a elaboração de 

relatórios, monitoramento e revisão. Ela trata do monitoramento da 

implementação do plano. Esta também é uma etapa de pós-planejamento. 

Entretanto, assim como as estratégias de implementação, deve haver 

mecanismos embutidos para a elaboração de relatórios, monitoramento e 

revisão do progresso do plano. Estes mecanismos devem ajudar a rever o 

progresso e atualizar iterativamente o plano de acordo com as condições de 

mudança. 

Fonte: Adaptado de Ministry of Mahaweli Development and Environment (2015). 

A estrutura em quatro etapas apresentada na Tabela 1 oferece uma base operacional para 
converter diretrizes em prática, ao organizar o planejamento setorial como ciclo de 
aprendizagem, implementação e revisão. Para o transporte terrestre, essa lógica favorece a 
articulação entre avaliação de criticidade, mensuração de vulnerabilidade e definição de 
medidas, ao mesmo tempo em que consolida mecanismos de acompanhamento e ajuste. No 
âmbito deste artigo, a relevância dos planos de adaptação reside em sua existência formal e 
em sua capacidade de produzir critérios de comparação entre os países analisados. É a 
presença, ou ausência, de instrumentos operacionais, métricas, prioridades definidas e 
mecanismos de execução que permite distinguir respostas mais estruturadas de iniciativas 
ainda fragmentadas ou predominantemente declaratórias. Com isso, o plano setorial deixa de 
ser apenas referência normativa e passa a funcionar como unidade analítica para examinar o 
grau de institucionalização da adaptação no transporte terrestre (UNFCCC, 2012; ORTEGA; 
MARTÍN; APARICIO, 2020; DOĞAROĞLU; ÇALIŞKANELLİ, 2025). 

4. Como os Países do BRICS se Organizaram para Minimizar os Impactos das Mudança do 
Clima na Infraestrutura de Transporte Terrestre? 

Os países que compõem o BRICS apresentam grandes extensões territoriais, elevada 
dependência de corredores terrestres e diferentes graus de exposição a riscos climáticos, o 
que confere centralidade à adaptação da infraestrutura de transporte terrestre (BAUMANN, 
2009; MASHAMAITE, 2025). Mais do que reunir medidas adotadas por cada país, esta seção 
examina como Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul vêm estruturando respostas 
institucionais, normativas e operacionais para enfrentar esses riscos. A comparação considera, 
sobretudo, o grau de institucionalização da adaptação, a existência de instrumentos 
específicos para o setor, a capacidade de financiamento, o uso de diagnósticos de risco e a 
incorporação da adaptação à gestão da infraestrutura. 

4.1. Brasil 

O Brasil reúne um conjunto relativamente amplo de instrumentos voltados à adaptação 
climática no setor de transporte terrestre, com destaque para o Plano Nacional de Adaptação 
à Mudança do Clima, o Projeto Brasil 2040, o Plano de Adaptação de Rodovias Federais a 
Desastres Naturais e o estudo AdaptaVias (MMA, 2015; SEA, 2015a; PARF, 2017; BRASIL, 



 
 

     
 

2022). No caso brasileiro, observa-se um avanço importante na produção de diagnósticos, 
diretrizes e estudos aplicados à infraestrutura rodoviária e ferroviária, o que indica uma base 
institucional e técnica relativamente consolidada no plano normativo. 

Ainda assim, a trajetória brasileira revela um descompasso entre formulação e execução. 
Embora existam instrumentos relevantes para identificação de vulnerabilidades e definição 
de diretrizes, a incorporação da adaptação às rotinas permanentes de manutenção, 
priorização orçamentária e gestão de ativos permanece incompleta. O caso do Brasil sugere, 
portanto, maior maturidade no diagnóstico do que na implementação continuada das 
medidas. 

4.2. Rússia 

A Rússia tem adotado iniciativas voltadas à modernização da infraestrutura de transporte, 
à melhoria da qualidade das rodovias, ao desenvolvimento ferroviário e ao uso de tecnologias 
avançadas aplicadas à operação e à segurança da rede (RUSSIAN FEDERATION, 2021; 
ZHUZHGOVA; RUF, 2023; SHAUCHUK, 2021). Entretanto, diferentemente de outros casos, a 
adaptação climática aparece com menor explicitude como eixo autônomo de planejamento 
setorial, sendo frequentemente absorvida por agendas mais amplas de modernização logística 
e expansão da capacidade. 

Isso indica uma forma de organização em que a resiliência tende a ser tratada de modo 
indireto, vinculada à melhoria da infraestrutura e à eficiência sistêmica, mas nem sempre 
acompanhada de instrumentos específicos de avaliação de risco climático ou de priorização 
adaptativa. O caso russo evidencia, assim, uma orientação mais centrada na robustez física e 
tecnológica da rede do que na institucionalização explícita da adaptação como política 
setorial. 

4.3. Índia 

A Índia tem desenvolvido programas e planos relacionados à adaptação climática, à 
redução de emissões, à modernização da infraestrutura e ao fortalecimento do transporte 
sustentável, incluindo iniciativas voltadas diretamente aos impactos da mudança do clima 
sobre o setor terrestre. Nesse contexto, a experiência indiana se destaca pela forte pressão 
exercida pela escala territorial, pela densidade populacional e pela elevada exposição a 
eventos extremos, fatores que tornam a adaptação uma necessidade prática para a 
continuidade do sistema. 

Ao mesmo tempo, a organização institucional indiana revela dispersão entre instrumentos 
gerais de política climática e sua tradução em medidas setoriais mais específicas. Há um 
esforço relevante de integração entre desenvolvimento de infraestrutura e resposta climática, 
mas persistem dificuldades de coordenação, implementação e homogeneização territorial. A 
Índia aparece, assim, como um caso em que a urgência adaptativa é elevada, mas sua 
operacionalização ainda convive com forte heterogeneidade institucional e regional. 

4.4. China 

A China vem estruturando respostas por meio de planos nacionais de longo prazo, 
estratégias de adaptação, investimentos em reconstrução de infraestrutura, políticas de 
transporte verde, obras de proteção contra inundações e incorporação de tecnologias 



 
 

     
 

avançadas ao setor (REVISTA FERROVIÁRIA, 2023; MEDEIROS, 2025; APEC, 2023; LIUQIAN, 
2016; TING, 2025; YI et al., 2025). Entre os países analisados, a China apresenta um dos 
arranjos mais robustos em termos de capacidade estatal, coordenação estratégica e 
articulação entre expansão da infraestrutura e resposta climática. 

Sua experiência sugere maior capacidade de converter diretrizes em investimentos e 
intervenções materiais, especialmente quando a adaptação se conecta a agendas mais amplas 
de planejamento nacional, inovação tecnológica e segurança da infraestrutura. Ainda assim, 
o caso chinês também indica que a presença de grande capacidade de execução não elimina 
a necessidade de critérios transparentes para priorização, monitoramento e avaliação, 
sobretudo em um sistema de grande escala e alta complexidade territorial. 

4.5. África do Sul 

Na África do Sul, a discussão sobre adaptação no transporte terrestre tem se articulado a 
programas de investimento em infraestrutura, políticas de transporte integrado, iniciativas de 
transporte público, manutenção da rede e transição energética (AFRICAN UNION, 2025; 
MORAPEDI; MAKHARI, 2017). O caso sul-africano adquire relevância particular porque 
evidencia como a adaptação depende não apenas de novos projetos, mas também da 
capacidade de enfrentar déficits históricos de manutenção, desigualdades territoriais e 
limitações institucionais. 

Em comparação com os demais países do grupo, a África do Sul apresenta uma agenda em 
que a adaptação tende a se associar fortemente à melhoria da governança e à qualificação 
dos serviços existentes. Isso significa que a resiliência não depende apenas da construção de 
novos ativos, mas da recuperação da confiabilidade do sistema e da ampliação da capacidade 
pública de gestão, financiamento e coordenação. 

A leitura comparativa dos cinco casos mostra que os países do BRICS não se distinguem 
apenas pelo volume de iniciativas anunciadas, mas pelo modo como convertem diretrizes em 
instrumentos operacionais. Brasil e Índia apresentam avanços importantes no diagnóstico e 
na formulação, mas ainda enfrentam limitações de implementação. A Rússia tende a 
incorporar a resiliência de forma mais indireta, vinculada à modernização da infraestrutura. A 
China revela maior capacidade de coordenação e execução em larga escala. A África do Sul, 
por sua vez, evidencia a centralidade da manutenção, da governança e das desigualdades 
territoriais para a efetividade da adaptação. Com isso, a comparação deixa de ser apenas 
descritiva e passa a destacar diferentes níveis de institucionalização e maturidade adaptativa 
no transporte terrestre. 

5. Condicionantes do Plano de Adaptação com Foco na Infraestrutura de Transporte 
Terrestre 

A criação de um plano de adaptação com foco no setor de transporte terrestre (rodoviário 
e ferroviário) nos países que compõem os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) 
requer consideração de diversos condicionantes específicos desses países e de suas 
características particulares, conforme apresentado na Tabela 2.  

Tabela 2. Condicionantes específicas para criação de um Plano de Adaptação com foco na 



 
 

     
 

infraestrutura de transporte terrestre.  

Condicionante Descrição 

Avaliação de 
Vulnerabilidades e 
riscos  

Realizar uma avaliação abrangente das vulnerabilidades e riscos do setor de 
transporte terrestre em cada país BRICS em relação aos impactos esperados 
da mudança do clima, como eventos climáticos extremos, aumento do nível 
do mar, alterações nas condições meteorológicas, entre outros. 

Análise de Impactos 
Potenciais 

Identificar e analisar os potenciais impactos da mudança do clima no 
transporte terrestre, incluindo danos a infraestruturas viárias, interrupções 
na operação de estradas e ferrovias devido a enchentes, deslizamentos de 
terra, tempestades e outros eventos extremos, bem como mudanças nos 
padrões de demanda de transporte devido a variações climáticas. 

Identificação de 
Prioridades 

Priorizar as áreas mais vulneráveis e os impactos mais significativos para 
orientar a alocação eficiente de recursos e esforços na adaptação do setor de 
transporte terrestre, considerando as necessidades específicas de cada país 
BRICS. 

Engajamento de 
Stakeholders 

Envolver ativamente os principais stakeholders, incluindo governos locais, 
autoridades de transporte, empresas privadas, organizações da sociedade 
civil e comunidades locais, no processo de planejamento e implementação do 
plano de adaptação, garantindo uma abordagem participativa e colaborativa. 

Integração de 
Políticas e Planos 
Setoriais 

Integrar o plano de adaptação do setor de transporte rodoviário e ferroviário 
aos planos e políticas setoriais existentes em cada país BRICS, garantindo 
coerência e sinergia com outras iniciativas de desenvolvimento, como 
infraestrutura, desenvolvimento urbano, energia e meio ambiente. 

Fortalecimento da 
Resiliência 

Desenvolver e implementar medidas para fortalecer a resiliência do setor de 
transporte rodoviário e ferroviário diante dos impactos da mudança do clima, 
incluindo investimentos em infraestrutura resistente, sistemas de alerta 
precoce, planos de contingência e capacitação de pessoal. 

Transferência de 
Tecnologia e 
Conhecimento 

Promover a transferência de tecnologia e conhecimento entre os países BRICS 
e apoiar iniciativas de capacitação e desenvolvimento de capacidades locais 
para melhorar a capacidade de adaptação do setor de transporte terrestre à 
mudança do clima. 

Financiamento e 
Investimento 

Garantir financiamento adequado e recursos financeiros para apoiar a 
implementação do plano de adaptação do setor de transporte terrestre, 
incluindo mobilização de financiamento doméstico e internacional, parcerias 
público-privadas e mecanismos de financiamento inovadores. 

Pesquisa e 
Desenvolvimento 

Investir em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias inovadoras e soluções 
adaptativas para o transporte terrestre, incluindo novos materiais de 
construção, sistemas de drenagem resilientes, tecnologias de previsão de 
eventos climáticos e modelos de gestão de riscos. 



 
 

     
 

Condicionante Descrição 

Gestão Integrada de 
Recursos 

Adotar uma abordagem de gestão integrada de recursos, considerando os 
impactos inter-relacionados da mudança do clima, urbanização, 
desenvolvimento econômico e uso da terra no setor de transporte terrestre 
e promovendo soluções que abordem múltiplos desafios de forma integrada. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Considerar os condicionantes apresentados na Tabela 2 pode fortalecer ainda mais a 
abordagem de adaptação do setor de transporte terrestre nos países BRICS, garantindo uma 
resposta abrangente e eficaz aos desafios da mudança do clima e promovendo a 
sustentabilidade a longo prazo do sistema de transporte. 

6. Considerações Finais 

O presente artigo analisou a adaptação à mudança do clima no transporte terrestre dos 
países do BRICS, com atenção às infraestruturas rodoviária e ferroviária enquanto sistemas 
críticos para a mobilidade, a circulação de mercadorias e o funcionamento de atividades 
essenciais. Ao adotar uma leitura comparativa centrada em critérios comuns, o estudo buscou 
ultrapassar uma abordagem meramente descritiva e identificar como diferentes contextos 
nacionais vêm incorporando a adaptação ao planejamento setorial. 

A análise mostrou que os países examinados apresentam trajetórias desiguais quanto à 
institucionalização da adaptação. Em alguns casos, observou-se maior avanço na formulação 
de diretrizes, planos e diagnósticos. Em outros, sobressaíram capacidades mais robustas de 
coordenação e execução. Ainda assim, um traço recorrente foi a persistência de lacunas entre 
o reconhecimento formal dos riscos climáticos e sua tradução em critérios operacionais de 
planejamento, manutenção, priorização de investimentos e gestão de ativos. Esse resultado 
indica que a efetividade da adaptação depende menos da existência isolada de instrumentos 
normativos e mais de sua articulação com rotinas administrativas, mecanismos de 
financiamento, produção de dados e capacidade institucional. 

Outro ponto relevante é que a comparação entre os países permitiu identificar 
condicionantes que se repetem, ainda que com intensidades distintas. A existência de 
diagnósticos de vulnerabilidade, a definição de prioridades, a coordenação entre escalas de 
governo, a disponibilidade de financiamento e a incorporação da adaptação à gestão cotidiana 
da infraestrutura apareceram como elementos decisivos para a consistência dos planos 
setoriais. Sob essa perspectiva, a contribuição do artigo reside não apenas no levantamento 
de iniciativas nacionais, mas na proposição de uma chave analítica capaz de distinguir níveis 
distintos de maturidade adaptativa no transporte terrestre. 

Conclui-se, portanto, que a adaptação climática no setor não pode permanecer restrita ao 
plano declaratório. Para que os planos setoriais produzam efeitos concretos, é necessário que 
sejam acompanhados por critérios técnicos verificáveis, instrumentos de implementação e 
mecanismos permanentes de monitoramento e revisão. No caso dos países do BRICS, isso 



 
 

     
 

implica reconhecer que a ampliação da resiliência depende tanto de investimentos materiais 
quanto do fortalecimento da governança pública e da capacidade de coordenação 
institucional. 

Como desdobramento, estudos futuros podem aprofundar a análise empírica de 
corredores, redes ou ativos específicos, bem como desenvolver indicadores comparáveis de 
vulnerabilidade, criticidade e capacidade adaptativa. Esse avanço poderá contribuir para 
refinar os diagnósticos setoriais e oferecer bases mais consistentes para a formulação de 
políticas públicas voltadas à adaptação da infraestrutura de transporte terrestre em contextos 
de risco climático crescente. 
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